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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

VI EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-
profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 
prático-profissional), a partir dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 
terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala. 
 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, 
o procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da 
unidade, na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação 
antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e 
pelo Coordenador da unidade de provas. 
 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Esculápio da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, domiciliado na capital do Estado de WYK, é comunicado 
por amigos que a Administração do Estado está providenciando um plano de obras custosas e pretendendo 
que elas sejam entregues, independentemente de licitação, a empresas com vínculos pessoais com 
dirigentes do seu partido político. Os valores correspondentes às obras são incluídos no orçamento, 
observado o devido processo legislativo. Quando da realização das obras, aduz a necessidade de urgência 
diante de evento artístico de grande repercussão a realizar-se em aproximadamente um ano, o que 
inviabilizaria a realização de procedimento licitatório e designa três empresas para repartir as verbas 
orçamentárias, cabendo a cada uma realizar parte da obra preconizada. As empresas Mastodonte S.A., 
Mamute S.A. e Dente de Sabre S.A. aceitam, de bom grado, o encargo e assinam os contratos com a 
Administração. O valor das obras corresponde a um bilhão de reais. Inconformado com esse fato, Esculápio 
da Silva, cidadão que gosta de participar ativamente da defesa da Administração Pública e está em dia com 
seus direitos políticos, procura orientação jurídica e, após, resolve ajuizar a competente ação. 

Na qualidade de advogado, elabore a peça cabível, observando: a) competência do juízo; b) legitimidade 
ativa e passiva; c) fundamentos de mérito constitucionais e legais vinculados; d) os requisitos formais da 
peça; e) tutela de urgência.  
(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Suponha que tramite perante a Câmara dos Deputados Proposta de Emenda à Constituição da República 
estabelecendo a obrigatoriedade de Estados, Municípios e Distrito Federal indexarem a remuneração de 
seus servidores públicos de acordo com o salário mínimo.  

Considerando a situação hipotética, analise os itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso: 

a) a constitucionalidade da referida PEC; (Valor: 0,6) 

b) a possibilidade de provimento jurisdicional que avalie a constitucionalidade da PEC ainda no curso do 
processo legislativo. (Valor: 0,65)       
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QUESTÃO 2 
 

Marco Antônio, titular, desde 2006, de mandato de Senador pelo Estado X, pretende se reeleger, em 2014, 
para o Senado, mas dessa vez como Senador pelo Estado Y, governado pela sua esposa, Maria, eleita em 
2010 e que pretende a reeleição em 2014. Como Marco Antonio irá concorrer, em 2014, ao cargo de 
Senador pelo Estado Y, Paulo, filho de Marco Antonio e Maria, decidiu que naquele ano irá se candidatar 
ao cargo de Senador pelo Estado X. 

Diante desse quadro, responda: 

a) Pode Marco Antonio se candidatar ao cargo de Senado pelo Estado Y, em 2014? (Valor: 0,75) 

b) Pode Paulo se candidatar ao cargo de Senador pelo Estado X, em 2014? (Valor: 0,5) 
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QUESTÃO 3 
 

O Prefeito do Município WK apresenta projeto de lei que outorga reajustes a determinadas categorias de 
servidores públicos, que veio a sofrer emendas pelos parlamentares ampliando os benefícios para outras 
categorias não acolhidas no projeto do Chefe do Executivo, com aumento de despesas, em previsibilidade 
orçamentária. A Constituição Estadual prescreve que nessa matéria a iniciativa é exclusiva do Chefe do 
Executivo, repetindo normas da Constituição Federal. A lei foi votada por maioria e sancionada pelo 
Prefeito. A legitimidade prevista para o controle de constitucionalidade repete, no plano local, aquela 
inscrita na Constituição Federal. 

Responda fundamentadamente: 

a) A emenda parlamentar ao projeto de lei seria possível? (Valor: 0,65) 

b) Existiria algum meio de controle de constitucionalidade da lei votada pela Câmara? (Valor: 0,4) 

c) Teria o Prefeito legitimidade para propor a eventual ação direta de inconstitucionalidade, mesmo tendo 
sancionado o projeto? (Valor: 0,2) 
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QUESTÃO 4 
 

O Senador da República Valdecir foi preso em flagrante por crime inafiançável. Os responsáveis pela prisão 
comunicaram o fato ao Poder Judiciário, que manteve a prisão. 

a) Diante do fato descrito, pode ser tomada alguma medida para que o Senador seja posto em liberdade? 
(Valor: 0,65) 

b) Em caso positivo, que medida seria e com que fundamento? Em caso negativo, justifique sua resposta. 
(Valor: 0,6) 
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